
 
 

 

DECRETO Nº 041, DE 11 DE MAIO DE 2020. 

 

“AJUSTES DE CONDUTAS EM RELAÇÃO ÀS 

MEDIDAS RELATIVAS AO PLANO MUNICIPAL DE 

CONTINGÊNCIA PARA ENFRENTAMENTO DO 

CORONAVÍRUS, PARA AS ATIVIDADES 

RELIGIOSAS, NO ÂMBITO DO TERRITÓRIO DO 

MUNICÍPIO DE CAETITÉ/BA, E ADOTA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DE BAHIA, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 68, da Lei Orgânica do Município, 

tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979/2020 e na Portaria MS/GM 

nº 356/2020, e, 
 

CONSIDERANDO, a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII) pela Organização Mundial da Saúde em 30 
de janeiro de 2020, decorrente da infecção humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19); 

 

CONSIDERANDO, a Portaria no 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 
2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-
19); 

 

CONSIDERANDO, que a evolução da situação ainda demanda a 
manutenção das medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos 
e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no 
Município; 

 

CONSIDERANDO, que a Portaria GM 454, de 20 de março de 2020, 
da União, declarou em todo o território Nacional, o estado de transmissão 
comunitária da doença infecciosa viral respiratória – COVID-19, causada pelo 
agente novo coronavírus; 

 

CONSIDERANDO, que as medidas até agora adotadas estão surtindo 
efeito no sentido de retardar o surgimento de casos confirmados de 
contaminação pela COVID-19 entre nós, assim como, o fato do Município de 
Caetité estar se preparando adequadamente para atender aos casos mais 
graves que venham a surgir, com a conclusão das obras físicas do novo 
hospital regional emergencial para a COVID-19, possuindo três respiradores e 
um tomógrafo, e já em vias de contratação da administradora da mencionada 
unidade hospitalar emergencial; 

 

CONSIDERANDO, que caso venha a ocorrer confirmação de casos de 
contaminação e/ou esgotamento dessa capacidade mínima de atendimento 
dos doentes poderemos rever as medidas adotadas e, também, adotar tantas 
outras que se fizerem necessárias; 



 
 

 
 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de orientarmos melhor a 
atuação das instituições religiosas, sobretudo dos que atendem às 
necessidades do acolhimento às pessoas com traumas e transtornos sócio-
afetivos, decorrentes de vícios e de desregramentos com sua própria vida, com 
absoluto controle dessas atividades e com rigorosa fiscalização do 
cumprimento das medidas de proteção e segurança social, 

 

 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º – Continua recomendada a suspensão de atividades presenciais 

em todos os centros, igrejas, templos, terreiros e prédios onde se praticam 

atividades religiosas, permitindo-se, no entanto, que os mesmos possam 

realizar atividades mínimas, para atender pessoas com necessidades de 

acolhimento para aliviar seus traumas e transtornos sócio-afetivos, ou 

decorrentes de vícios e de desregramentos com sua própria vida, que as 

coloque em situação de maior vulnerabilidade diante da ameaça de 

contaminação pelo novo coronavírus, observando-se o seguinte: 

 

I – As atividades religiosas, tais como: missas, cultos, encontros, 

reuniões, etc., devem, prioritariamente, serem transmitidos via redes sociais, 

em “lives”, produzidas com número reduzido de pessoas, até cinco (no 

máximo), no mesmo ambiente e no mesmo horário; 

 

II – Em caso de necessidade de atendimento a pessoas em situação 

de vulnerabilidade e/ou necessidades emocionais e/ou espirituais, fica 

permitida a realização de eventos mínimos, com ocupação de apenas 20% 

(vinte por cento) da capacidade do prédio ou espaço físico onde os mesmos se 

realizarão; 

 

III – Somete poderá ocorrer 03 (três) eventos dessa natureza por dia, 

com espaçamento de horário entre eles, para que não haja aglomeração, 

respeitando-se os seguintes horários: das 8:00 às 10:00 horas, das 15:00 às 

17:00 horas e das 19:00 as 21:00 horas; 

 

IV – Não será permitido o acesso a tais eventos de pessoas que 

pertençam ao denominado “grupo de risco”, tais como: as com idade acima de 

60 (sessenta) anos, gestantes e lactantes, as portadoras de doenças crônicas 

graves, conforme legislação em vigor; 

 

V – As cadeiras e assentos devem guardar uma distância mínima de 

1,5m (um metro e meio) entre elas, em todas as laterais; 

 

VI – É obrigatório o uso de máscaras, que impeçam a contaminação 

pelo coronavírus, por todos que forem ter acesso ao ambiente das celebrações; 



 
 

 

VII – É obrigatório a disponibilização e deve ser estimulada a 

higienização das mãos dos participantes, antes e depois do evento, com álcool 

em gel, ou álcool líquido, ambos a 70% (setenta por cento), além da 

desinfecção de superfícies, cadeiras e equipamentos nos quais haja contato 

manual do público, antes e depois de cada evento;  

 

VIII – Seja efetuado o controle da entrada nos espaços, para bate-

papo, a fim de evitar a aglomeração e para manter o distanciamento mínimo de 

um metro e meio entre as pessoas, com demarcação dos espaços no solo e 

com a orientação e fiscalização por parte dos responsáveis pelo evento. 

 

Parágrafo único – Essa permissão de realização de eventos 

presenciais valerá por 15 (quinze) dias, a contar da data de hoje, podendo vir a 

ser modificada, ou cancelada, a depender da evolução dos fatos e da 

campanha de prevenção ao contágio pelo coronavírus, ou ainda, caso venha a 

surgir caso confirmado de contaminação no território do Município de Caetité.  

  

Art. 2º – O descumprimento das medidas determinadas por este 

Decreto importará na aplicação das penalidades cabíveis aos responsáveis, 

dentre elas as decorrentes dos crimes de desobediência e de ameaça à saúde 

pública, além das medidas administrativas, que incluem imputação de multa 

diária de até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o fechamento temporário do 

estabelecimento, além das medidas coercitivas, com requisição de força 

policial, para condução de pessoas e bens, dentre outras que se fizerem 

necessárias ao fiel cumprimento dos seus objetivos. 

 

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE;       PUBLIQUE-SE       E      CUMPRA-SE. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 11 de maio de 2020. 
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